
		
			[image: 9786525147185_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Fernando Ventura Rino

		

		
			A HISTÓRIA DA BUNDA,

			E NÃO SÓ...

			Uma jornada historiográfica e linguística na alma lusitana, com seus encontros e desencontros mundo afora

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Adriane Piovezan (Faculdades Integradas Espírita)

			Alexandre Pierezan (UFMS)

			Andre Eduardo Ribeiro da Silva (IFSP)

			Antonio Jose Teixeira Guerra (UFRJ)

			Antonio Nivaldo Hespanhol (UNESP)

			Carlos de Castro Neves Neto (UNESP)

			Carlos Federico Dominguez Avila (UNIEURO)

			Edilson Soares de Souza (FABAPAR)

			Eduardo Pimentel Menezes (UERJ)

			Euripedes Falcao Vieira (IHGRRGS)

			Fabio Eduardo Cressoni (UNILAB)

			Gilmara Yoshihara Franco (UNIR)

			Jairo Marchesan (UNC)

			Jussara Fraga Portugal (UNEB)

			Karla Rosário Brumes (UNICENTRO)

			Leandro Baller (UFGD)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Luciana Rosar Fornazari Klanovicz (UNICENTRO)

			Luiz Guilherme de Oliveira (UnB)

			Marcel Mendes (Mackenzie)

			Marcio Jose Ornat (UEPG)

			Marcio Luiz  Carreri (UENP)

			Maurilio Rompatto (UNESPAR)

			Mauro Henrique de Barros Amoroso (FEBF/UERJ)

			Michel Kobelinski (UNESPAR)

			Rafael Guarato dos Santos (UFG)

			Rosangela Aparecida de Medeiros Hespanhol (UNESP)

			Sergio Murilo Santos de Araújo (UFCG)

			Simone Rocha (UnC)

			Sylvio Fausto Gil filho (UFPR)

			Valdemir Antoneli (UNICENTRO)

			Venilson Luciano Benigno Fonseca (IFMG)

			Vera Lúcia Caixeta (UFT)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem da Capa: André Malenga

			Revisão: O Autor

		

		
			R578

			Rino, Fernando Ventura.

			A História da Bunda e não só / Fernando Ventura Rino – Curitiba : CRV, 2023.

			340 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-4718-5

			ISBN Físico 978-65-251-4717-8

			DOI 10.24824/978652514717.8

			1. História da África 2. Povos – bundas 3. Lusitanos – bunda I. Título II. Série.

			CDU 94(6)	   CDD 916.61

			Índice para catálogo sistemático

			1. História da África – 916.61

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			ESTA

			NÃO

			É

			UMA OBRA PORNOGRÁFICA!

		

		
			“Os livros curam a mais perigosa das enfermidades humanas:

			A IGNORÂNCIA”

			(Radko Tichavsky).

		

	
		
			AGRADECIMENTOS 

			Agradeço, e abaixo relaciono, todos aqueles que de alguma forma me ajudaram colaborando mesmo que meio sem saberem que o estavam fazendo.

			A meus netos, Luís Fernando da Silva Rino e Lúcio Daniel Gomes da Silva Rino; a Leonardo Souza (meio irmão de Luís Fernando) por parte de mãe; a Matheus Cítero Chestl, amigo de meus dois netos que me emprestou um Computador.

			Ao estimado Sr. Décio Clemente, ex-presidente do Sindicato dos Policiais Civis  da Baixada Santista, posteriormente candidato a Deputado Estadual (SP), que acreditou no meu projeto ou sonho de publicar um livro e me cedeu o uso das copiadoras do sindicato a seu cargo a custo zero.

			À Doutora Maria do Carmo Pinho Otero, amiga de minha esposa, que me ajudou a procurar uma editora e divulgadora da obra.

			Ao meu amigo Dr. José Manuel Pereira Mendes, meu Patrício (da mesma terra), meu advogado e ex-contador, meu amigo pessoal, que me ajudou (dentro dos parâmetros jurídicos) na conferência do acerto do contrato com a Editora.

			Ao amigo André Malenga, também conhecido por André Akubele Kanni Malenga, pintor exposionista, estudante na cidade de Braga/Portugal, natural de Angola, que, mesmo não conhecendo-o pessoalmente, depois de conversar com ele via telefone, autorizou o uso de um quadro de sua autoria como base da capa de meu livro, via autorização documental.

			E o inédito agradecimento póstumo a meu amigo e vizinho comercial na cidade de S. Vicente, Manuel Figueiredo, muito conhecido pelo Maneco relojoeiro, que um dia me perguntou, sendo eu patrício, de onde eu seria natural, ao que prontamente lhe informei: sou da Batalha, Distrito de Leiria, mas, como fui criado em Angola, em Maquela do Zombo e em Luanda (capital), me sinto mais Angolano  do que Português. Ele me respondeu “então és da terra das bundas”, o que me fez recordar que tinha em minha posse muitos e muitos extratos documentais geográficos históricos e etimológicos que sempre guardei com saudade e recordação daquela Angola que me viu crescer e da onde um dia disse para meu finado pai que nunca e por nada deste mundo sairia (a África é um vírus que nunca sai da gente). Isso me inspirou e me fez recordar minha criação no meio das gentes bundas ou Ambundas.

			Sendo eu possuidor, para recordar de África que tenho sempre na memória, de vasto material etimológico, sem nunca pensar que me seria  útil, foi quando um pequeno incidente corriqueiro entre eu e minha esposa Maria Salomite Ferreira da Silva (natural de Viseu/PT), como eu também criada em Angola e em Luanda, aconteceu: em um belo domingo de tantos que aqui já passamos, fomos passear em um grande shopping da cidade de Santos/SP, e, ao passarmos por duas jovens que estavam conversando sobre um assunto histórico que eu bem conhecia, parei-as e as elucidei, ao que elas agradeceram, mas minha mulher não notou que havia parado e ficado para trás, e, quando mais adiante notou, parou e me viu conversar com as jovens, acho que subiu uma onda de ciúmes, e, quando voltei para junto dela, perguntou-me porque havia parado para conversar com as jovens, ao que relatei a verdade, então ela me disse: “ao invés de parares para ensinar, não escreves?”. Daí para frente, fui lentamente escrevendo e, quando dei conta, tinha material para realmente poder publicar um livro, usando e me valendo dos conhecimentos pessoais e do material didático e etimológico que tinha guardado sem intenção de algum dia usar. 

			Agradecimentos também a meu filho Fernando Lúcio Ferreira da Silva Rino, que trabalhou e ainda trabalha na área de Cultura de vez em quando (Prefeitura Municipal de S. Vicente como artista amador (semiprofissional) de teatro, que tentou por diversas vezes me incluir em projetos culturais. Mas, por não ser conhecido como escritor, fiquei sempre como um anônimo, sem vez nos meios culturais. 

			Agradecimentos também ao amigo jornalista Sr. Luiz Sérgio Rozman, que gratuitamente me fez a primeira concordância gramatical em minha obra. 

			A todos um grande abraço, e que Deus vos ilumine. Para mim, quero somente o sucesso nesta obra, porque a seguir mais virão. Agora peguei gosto.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

		

	
		
			Sumário

			APRESENTAÇÃO

			CAPÍTULO I

			A FORMAÇÃO DE PORTUGAL E SUA LÍNGUA

			CAPÍTULO II

			DA FORMAÇÃO DA LÍNGUA

			CAPÍTULO III

			PORTUGAL APÓS SUA INDEPENDÊNCIA

			CAPÍTULO IV

			OS HOMENS, ORGANIZADOS E MODERNIZADOS

			CAPÍTULO V

			LOCAIS ONDE SE FALA A LÍNGUA PORTUGUESA

			CAPÍTULO VI

			INFLUÊNCIAS E LUGARES DA LÍNGUA PORTUGUESA

			CAPÍTULO VII

			PORTUGUESES NO JAPÃO

			CAPÍTULO VIII

			OS PORTUGUESES E OS MARES

			CAPÍTULO IX

			A HERANÇA DOS TEMPLÁRIOS E AS DESCOBERTAS DOS PORTUGUESES

			CAPÍTULO X

			NOSSA LÍNGUA SE MODIFICA

			CAPÍTULO XI

			AS DISTÂNCIAS E AS FORMAS DE COMUNICAÇÃO

			CAPÍTULO XII

			OS PORTUGUESES E SUA FIXAÇÃO NA ÍNDIA E NA ÁFRICA

			CAPÍTULO XIII

			O REINO DO CONGO E O INÍCIO DA ESCRAVATURA

			CAPÍTULO XIV

			ANGOLA, COLÔNIA DO BRASIL

			CAPÍTULO XV

			A CONFERÊNCIA DE BERLIM E A REPARTIÇÃO DA ÁFRICA

			CAPÍTULO XVI

			ANGOLA E SUA COMPOSIÇÃO ETNOGRÁFICA

			CAPÍTULO XVII

			DIVAGAÇÕES SOBRE A ETNOGRAFIA DOS POVOS BANTOS DE ANGOLA, SEU PERFIL NOS DIAS ATUAIS, COSTUMES, RELIGIÕES E CRENÇAS (POVO BUNDA)

			CAPÍTULO XVIII

			DIREITOS SUCESSÓRIOS APROVEITADOS PELOS COLONIZADORES

			CAPÍTULO XIX

			A ESCRAVATURA E A CASA DE COMISSÃO

			CAPÍTULO XX

			A MERCADORIA, NEGRO OU NEGRA, E SEUS PADRÕES DE QUALIDADE

			CAPÍTULOS SUPLEMENTARES

			CAPÍTULO SUPLEMENTAR I

			O TRAMPO E A TRAMPA

			CAPÍTULO SUPLEMENTAR II

			OS QUATRO BRAÇOS DO PORTUGUÊS

			CAPÍTULO SUPLEMENTAR III

			GRIPE, DOENÇA DE RICO

			CAPÍTULO SUPLEMENTAR IV

			OS CIGANOS E OS GAÚCHOS

			CAPÍTULO SUPLEMENTAR V

			A INDEPENDÊNCIA DA BAHIA, APÓS A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

			CAPÍTULO SUPLEMENTAR VI

			RECORDAR É VIVER NOVAMENTE – A SAGA DE MINHA FAMILIA EMIGRANTE E MARINHEIRA

			CAPÍTULO SUPLEMENTAR VII

			CURIOSIDADES CURIOSAS

			REFERÊNCIAS

			ANEXOS

			ANEXO I – O CAVALO PURO SANGUE LUSITANO

			ANEXO II – TIPOS DE BUNDAS

			Índice remissivo

		

		
		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Ao se ler o título da presente obra, “A História da Bunda”, poder-se-á inicialmente fazer um errôneo pré-julgamento. O título é capaz de levar os mais apressados a acreditar que se trata de uma obra pornográfica, ou, ainda, de ficção ou de caráter puramente sexual. Como o leitor poderá constatar nestas páginas, não se trata disso, mas de um trabalho puramente memorialista e, sem pedantismo, didático. Seu conteúdo envolve uma série de ensinamentos que vão desde a formação geográfica e étnica de Portugal, de sua (e nossa) língua, bem como do intercâmbio de influências com povos com os quais os lusitanos tiveram contato direto.

			De início, aborda a época dos Grandes Descobrimentos, incluindo o nefasto sistema escravocrata empregue no Brasil. Anexamos cópias de documentos que institucionalizaram esse sistema na sociedade daquele tempo, levando o leitor a desvendar, por exemplo, como surgiu o uso da palavra “bunda”, que define muito em particular a parte traseira de uma mulher, ou, extensivamente, a qualquer traseira de qualquer objeto, animal ou pessoa. Sua origem etimológica é africana. Refere-se aos povos Bundas, de Angola. Como o termo chegou aos nossos dias, estendendo-se, após seu nascimento no Brasil, e, graças aos atuais meios de comunicação, a todos os povos que têm como fala a oralidade e a escrita de Camões. Seguimos viagem nos demais capítulos fazendo alusão a diversos temas do passado e do nosso cotidiano. Um deles é dedicado ao Cavalo Lusitano, considerado o equino mais inteligente do mundo.

			A presente obra poder-se-á também considerar o desenho de um triângulo geográfico que representa a vida do autor. Os vértices são Portugal, Angola e Brasil. Nasce na sua vivência nesse mundo, triangular lusófono, a partir de sua curiosidade e perquirição sobre as coisas da história de nossos ancestrais, e sua tenaz vontade em aprender o passado para melhor entender o presente e assim poder imaginar o futuro.

			Com isso, acabou por encontrar uma base histórica triangular formada pela história do povo português e, consequentemente, do povo brasileiro e de parte do povo angolano (ao menos aquela que mais se aproximou e sofreu influência de Portugal). A formação da língua comum a estes três povos, originária de diversas colonizações efetuadas na Península Ibérica (Portugal e Espanha), em que se impôs a mescla das línguas, grega, árabe e latim, que desembocou no português e espanhol, cabendo a cada uma delas as devidas dosagens. Daí serem elas ligeiramente diferentes, contendo ainda seus dialetos (destaco os dialetos do português falados em algumas regiões de Portugal, Brasil, Cabo Verde e Macau). Para muitos, soará estranho dizer que a língua portuguesa tem dialetos dentro das fronteiras físicas de Portugal e até mesmo do Brasil. A leitura desta obra, espero, prestará os devidos esclarecimentos.

			Realça-se também nesta obra, como supramencionado, outro triângulo interessante: o das descobertas, conquistas e da colonização de locais com povos de culturas tão diferentes da original portuguesa e de como esta se impôs, algumas vezes, quase as substituiu. Analisando por outro prisma, pode-se hoje dizer que se trata de épocas em que prevaleceu um misto de cobiça, ambição desmedida e valentia. Dessas viagens-descobertas, suas consequências e influências, deixadas e recebidas, dos povos e para os povos com quem o conquistador colonizador português teve aproximação e domínio, destacamos, muito em particular, um episódio envolvendo o relativamente distante povo japonês. A influência lusa em muitos lugares dessa longínqua Terra do Sol Nascente ainda hoje se faz notar.

			Abordamos o tema da escravidão de outrora, das escravidões mais recentes e até as atuais, nefastas cópias de um triste passado já distante e que tantas e tantas vidas ceifou e modificou em prejuízo sempre dos mais fracos e menos conhecedores da sabedoria ocidental cristã, considerada à época (por eles próprios, os colonizadores-negociantes), como a mais perfeita e a única a ser seguida.

			É dessa época da escravatura que se tira o título do presente livro, descrevendo-se como esta palavra, “bunda”, entrou no modo de se falar a língua portuguesa no Brasil, descrevendo-se partes interessantes da história do Brasil Colônia, bem como, a característica etnográfica dos povos Bantus, de Angola, em que estão inseridos os povos bundas, além de outras considerações curiosas e quase desconhecidas para a grande maioria das gentes do Brasil, de Angola e de Portugal num todo.

			Para os três povos, português, brasileiro e angolano, em particular para os brasileiros de origem africana e os descendentes de portugueses, acreditamos ser esta uma das poucas obras que oferece a oportunidade de conhecer um pouco de seus ancestrais e de como eles viviam, respectivamente, antes da assinatura da Lei Áurea (no Brasil) e como se formou o amálgama humano que é o povo português e consequentemente o brasileiro, contrariando, talvez o que muitos brasileiros antes imaginavam.

			Anexam-se também cópias de documentos que retratam o modus vivendi do dia a dia desses afro-brasileiros que, à época da assinatura da Lei Áurea (1888), eram já quase 100% livres (95%), somente de fato, mas não de direito, aliás, propositadamente, pois, como é possível observar pelos documentos em anexo, esses escravos davam origem à única receita que a Fazenda Pública Brasileira possuía.

			Portanto, embora de fato aqueles já livres, não se lhes poderia dar este direito legal, porque, consequentemente, a Fazenda Pública ficaria sem receitas para sustentar seus cofres e, concomitantemente, sem dinheiro para fazer frente a suas despesas, dentre elas a grande massa de funcionários públicos do Reino, que de tudo faziam para que os escravos não fossem libertos. Tal batalha de interesses veio a ter fim quando o então regente, padre e senador Diogo de Feijó, sancionou leis que permitiam a cobrança de impostos sobre a posse das terras em substituição aos impostos cobrados sobre os escravos aos seus propietarios. Valor considerável, tendo em vista tratar-se de um País Continente, como o Brasil, que tão pouca população possuía em relação à sua extensão territorial física.

			A morosidade para o implante de cartórios e de pessoas habilitadas para que as terras gerassem receitas (demarcação e impostos) para a Fazenda Pública Brasileira demoraram treze longos anos. Assim se justifica a demora na assinatura da lei que tornou, aparentemente, os homens todos iguais em direitos e em deveres.

			São descritas, ainda, curiosidades sobre a colonização, tanto do Brasil como de Angola, assim como fenômenos históricos, tais como a origem da palavra gaúcho, da palavra trampo e tantas mais. Relata-se, também, as vivências pessoais do autor em sua amada e querida Angola, nos dourados anos 60 e parte dos 70 do século passado (XX), e de seus parentes residentes no Brasil.

			Para concluir esta apresentação, permite-se o autor considerara-se um privilegiado, pois realmente é possuidor de três pátrias, a saber:

			1ª.A Pátria Mãe (onde nasceu) – Portugal

			2ª.A Mãe Pátria (mãe é a que cria) – Angola

			3ª.A Pátria Madrasta (onde vive, a minha 2ª mãe) – Brasil

			“Não existe futuro sem presente, assim como não existe presente sem passado”.

		

	
		
			CAPÍTULO I

			A FORMAÇÃO DE PORTUGAL E SUA LÍNGUA

			A Língua Portuguesa é, como todos sabem, o idioma falado e oficial do Brasil. Tal como deve o leitor ter conhecimento, a língua portuguesa é também falada em outras partes do mundo. A somatória de todos os povos que têm como comunicação oral este idioma confere a ela o 6º lugar entre as línguas mais faladas no Mundo, quase se igualando ao 5º lugar das línguas universais. Dos falantes da língua portuguesa, quase 80% são brasileiros, em razão da extensão territorial do País e pela quantidade numérica de habitantes atuais, mais de 200.000.000 (duzentos milhões).

			O fato de a língua portuguesa ser falada uniformemente em tão grande extensão territorial (o Brasil é maior que Portugal 101,5 vezes) é, para muitos estudiosos, considerado um verdadeiro fenômeno. Deve ser considerada a raiz originária da língua, ou seja, de como a Pátria Mãe (Portugal), nação pequena e de parcos recursos, particularmente humanos, ter conseguido essa uniformidade linguística, defrontando-se e vencendo as diversas adversidades à época da colonização. Cabe mencionar, dentre elas: meios de comunicação precários e primitivos, as diferenças das línguas locais, ou seja, as línguas indígenas e as trazidas com as grandes massas de humanos – escravos – que, em conjunto com os indígenas e os portugueses, compuseram a amálgama humana chamada de povo brasileiro.

			Diante de outras variedades do falar a língua de Camões, o modus do idioma português no Brasil é considerado para ouvintes e estudiosos a maneira mais doce de se falar essa língua. Sabemos hoje que é fruto de determinações oficiais a responsabilidade por diversas modificações que, ao longo do tempo, vieram a caracterizar o modo de se falar português nas terras do verde e amarelo. Sobressaem, dentre os atos oficiais, alguns ocorridos à época do governo do rei D. José I de Portugal e pela ação administrativa de seu primeiro-ministro, D. Sebastião José de Carvalho e Melo, mais conhecido por marquês de Pombal. Esses atos, talvez, hoje, seriam considerados de caráter ditatorial, mas fizeram com que a língua portuguesa fosse transformada no idioma oficial do Brasil.

			Língua

			Uma das medidas polêmicas de Sebastião José de Carvalho e Mello (O Marquês de Pombal – Primeiro Ministro do Rei de Portugal D. José I, foi a de desautorizar o uso do latim, deixando-o restrito somente ao uso nos cultos eclesiásticos. Até a publicação e execução do Decreto Régio de 17 de agosto de 1758 (Decreto da Obrigatoriedade), não existia no extenso território da colônia (Brasil) a obrigatoriedade e uniformidade de se falar o português. Até então, este vasto território era uma autêntica Babilônia, onde se falavam quase todas as línguas locais, mescladas com as línguas dos escravos (chamadas línguas pretas), com o latim e o português.

			Já na época, havia a incorporação de palavras diversas de origem africana, que faziam e continuam até hoje fazendo parte de nosso vocabulário. Do tupinambá, alguns exemplos são: abacaxi, caju, capim, capivara, carnaúba, cipó, cupim, mandioca, maracujá, piranha e tatu. De outros ramos linguísticos indígenas temos: Avaí, Caraguatatuba, Guanabara, Jabaquara, Parati, e tantas outras. Do tupi-guarani, todas as palavras iniciadas com ita (pedra), exemplo: Itaú (pedra preta), Itararé, (pedra acima da água) e Itanhaém (pedra branca que rola).

			Itanhaém

			Sobre o termo Itanhaém e seu significado, curioso é salientar que no estado de São Paulo existe uma cidade conhecida por esse nome. No início da colonização, ela se denominava Nossa Senhora da Conceição. Como se deve perceber, este nome foi colocado pelos portugueses, quando, na foz do rio que ali deságua, Itanhaém, eles se assentaram em virtude desse curso de água lhes oferecer o caminho natural para busca do ouro, encontrado em Eldorado Paulista, e outras riquezas. Mais tarde, seu nome foi alterado para Nossa Senhora da Conceição de Itanhaém, nome oficial que mantém até hoje, muito embora seja conhecida como Itanhaém, em virtude do assentamento feito junto à foz do referido rio ter provocado essa alteração.

			Tal alteração foi motivada também pelo afluxo constante dos índios ao lugar assentado pelos portugueses. Para poderem manter sua sobrevivência nesse inóspito local, os lusos precisaram trazer de Portugal um moinho para grãos dos diversos cereais que por ali passaram a plantar, tais como trigo, centeio, aveia e, talvez, milho, além de outros que lhes produzissem farinhas alimentícias, inclusive o pão. O sistema desse e de outros moinhos à época era, como deve imaginar, bastante rudimentar em comparação aos moinhos elétricos atuais, que, para funcionar, basta se ter energia elétrica.

			Naquele tempo, a energia vinha da tração animal (éguas, mulas e bois) ou da força motriz das águas de alguns rios, que faziam girar duas pedras brancas de cantaria (tipo de pedra que existe em Portugal) chamadas mós, ou pedra mó, de formato redondo ou patela, com um tamanho comparado hoje ao de um pneu traseiro de trator rural. Colocava-se uma na posição horizontal e outra na vertical, rodando uma por sobre a outra, movidas pela força motriz das águas, agregadas a outras engrenagens de madeira. Este sistema era chamado de Noras.

			Ao rodar uma pedra por cima da outra, com os grãos em meio a ambas, estes eram triturados e, consequentemente, viravam farinha. Esse sistema de fabricá-la, prensando duas pedras uma contra a outra, nunca tinha sido visto antes ou imaginado pelos povos indígenas. O local lhes despertou tamanha curiosidade e espanto que, por vezes, vinham de muito longe para ver tão curioso e prático sistema em relação aos seus velhos e fiéis pilões. Ao chegarem perto de onde estava instalado tal moinho e observar seu funcionamento, surpresa e o espanto eram exteriorizados como a expressão “Ita-nhá-em”, que, no tupi-guarani quer dizer: ita (pedra) nhá (branca) em (rolar), ou seja, pedra branca que rola.

			Isso acontecia com as pedras brancas de cantaria que rolavam no moinho movido pelas águas do rio ali existente. Em virtude dessa instalação avançada para a época, o local passou a ser chamado de Itanhaém e este nome passou a incorporar-se à nomenclatura de Nossa Senhora da Conceição. Com o passar dos anos, foi simplificado somente para Itanhaém, pois seria bastante incomodo designar-se um local com nome tão extenso, tal como Nossa Senhora da Conceição de Itanhaém.

			Carioca

			Outra palavra originária do tupi-guarani, carioca vem de carioba, que quer dizer descendente de branco. Sobre a origem da palavra carioca, existe ainda outra versão a considerar. Quando pelo Brasil passou a expedição marítima comandada por Américo Vespúcio, em 1503, o navegador permaneceu um período no Rio de Janeiro, às margens do rio Maracanã. Um português degredado de nome Gonçalo Coelho teria construído uma casa quadrada ou retangular, dentro dos padrões portugueses, fato que os índios tupi-guarani muito estranharam, pois suas habitações eram circulares. Assim, começaram a chamar ao local de carioca, o que seria no seu linguajar tupi o mesmo que dizer casa do branco (cari= branco – oca= casa). Há que diferenciar o termo fluminense, muito embora hoje tenha o mesmo sentido (residentes ou naturais do Rio de Janeiro) da origem da palavra carioca. A palavra fluminense provém do termo em latim flúmen, rio.

			Temos também expressões idiomáticas, como andar na pindaíba, ou fazer tocaia, dentre outras. De Angola vieram muitas palavras, tais como: caçula, cafuné, moleque, tchibungo, xará, e tantas outras que se transformaram, com o passar dos tempos. A essa transformação dos termos denomina-se tecnicamente de metamorfose da palavra.

			Colonização

			No tocante à nossa língua, creio ter dados algumas breves pinceladas elucidativas quanto à mescla e origem desse jeito doce de se falar o português, que é o idioma usado no Brasil.

			Outro fator a considerar, e como nomeei anteriormente, é o que tange à extensão territorial deste Brasil Continente. Perguntar-se-ia: como teriam os portugueses de antanho conseguido delimitar e se apropriar de tão vasta área de terra que constitui o Brasil? Esta pergunta muitos já a fizeram, mas a resposta ainda não foi completamente esclarecida.

			Variados foram os motivos e as lutas para que tal acontecesse. No nosso entender particular e segundo nossas convicções, há uma razão fundamental nunca citada pelos historiadores e especialistas no assunto. O cerne da questão a que me refiro é: na época da primeira tentativa de colonização, havia uma disputa por tomadas, conquistas e usurpações territoriais, sendo que os competidores diretos de Portugal nessas iniciativas – Espanha, Inglaterra, França e Holanda – não se importavam muito se Portugal ocupasse esta parte do hemisfério. Motivo primordial: o clima e ambiente por aqui eram considerados por todos os europeus como insalubres e doentios, portanto, impróprios para o homem branco da Europa.

			Havia, para reforçar a crença, um conceito religioso, um subterfúgio como justificativo. Deus, quando formou o mundo, nos trópicos havia colocado somente o negro e o índio. Gente de pele escura, os índios eram considerados fracos em relação aos homens do hemisfério Norte. Entre negros e índios, havia até antropófagos, prática que para os europeus provava debilidade de inteligência.

			Eram, por conseguinte, os trópicos formados por regiões que não interessavam aos europeus, exceto por suas riquezas naturais, sabendo, de antemão que, no hemisfério Norte, havia tanta ou mais terra para se ocupar e com características quase idênticas às da Europa, seu habitat natural. Cabe argumentar que, no caso dos Estados Unidos e do Canadá, e, ainda, no Sul das Américas – perto do polo Sul – regiões com climas similares ao Europeu – eram locais onde não se correria tantos riscos de adaptação. Já nos trópicos, onde o Brasil e África se inserem, as doenças provocadas por uma simples picada de mosquito nocivo, de que estas plagas estão cheias, ou, ainda, a ameaça de um índio comedor de gente, animais carnívoros (onça ou leão) e também de uma seta ou azagaia venenosa eram constantes riscos para a sobrevivência do europeu. Não seria de bom grado, ou de muita esperteza, correr esses riscos.

			Na visão dos europeus que não eram portugueses, morrer por morrer nestes lugares, que morresse o português, sabendo-se, como já colocado, da existência de outros locais sem risco iminente de vida. Consequentemente, esses concorrentes, mesmo mais poderosos, com maior população disponível, mais equipamentos e armas, escolheriam sempre os melhores locais para se instalar, sobrando, como se tornou óbvio, para o pequeno Portugal os piores locais, os de maior risco. Por estes motivos expostos, os portugueses, que, teoricamente estavam na pior e na mais perigosa parte do mundo, ficaram quase sempre relativamente à vontade. Assim, não carecia de grande preocupação a sua sobrevivência e possível êxito financeiro, pois a natureza inóspita se encarregaria de dizimá-los, pensavam os demais.

			Exceções

			As exceções surgidas e que modificaram o conceito, pois essa visão se tornou regra, começaram a ocorrer quando passaram a correr notícias sobre o achamento de ouro e pedras preciosas. Foi pela persistência e sacrifício das vidas de muitos e muitos desbravadores que os portugueses conseguiram vencer as iniciais e imensas adversidades, aquelas que, na visão de seus diretos competidores, pareciam impossíveis de sobrepujar. Por esse motivo, as demais nações europeias deixaram os lusitanos quase sempre tão livres para galgar léguas e mais léguas, conquistando e formando o Brasil imenso de que todos nós hoje nos orgulhamos.

			O referido decreto, de 17 de agosto de 1758, baixado pelo primeiro-ministro senhor Marquês de Pombal, proibiu terminantemente, e com o castigo até da pena de morte, de que daquela data em diante não mais se permitiria ouvir sequer ou falar outra língua senão a portuguesa, nessa então colônia brasileira de Portugal. Na mesma data, e no mesmo decreto, Pombal, talvez com intuito de reforçar o uso da língua pátria, proibiu a todas as escolas de ensino superior e universidades de ministrar, como até então era comum, o ensino da ecumênica língua latina. Foi, portanto, excluído o latim como obrigatoriedade e retiradas das escolas todas e quaisquer obras literárias escritas na língua dos romanos, fazendo com que todas elas fossem traduzidas para a língua portuguesa.

			Nomes e sobrenomes

			No mesmo período, mais um acontecimento também se fez determinante, originando outro fato que, talvez, hoje, passe desapercebido a uma grande maioria: brasileiros de origem africana não possuem sobrenomes de suas raízes ancestrais. Tiveram de adotar nomes e sobrenomes de origem europeia, particularmente portuguesa. Para que melhor se entenda o que chamo a atenção, exemplificamos: um indivíduo originário da África que atenda pelo nome, por exemplo, de José Augusto Vieira de Oliveira, corresponde a dizer-se que, num passado já relativamente distante, e à época da escravatura, teve os antepassados desta pessoa como escravos, sendo seus proprietários pertencentes a duas famílias, uma Vieira e a outra Oliveira.

			Com a obrigatoriedade de incorporar ao seu primeiro nome o sobrenome da família ou das famílias a quem pertencia, o indivíduo era, deste modo, tanto nas ruas quando fosse interpelado, como nas cerimônias religiosas de que participasse, ou em outra circunstância qualquer, identificado com facilidade e punido, se fosse o caso. E, ainda, caso viesse a executar para seu dono qualquer atividade considerada errônea, ficavam claras as responsabilidades. Lembremo-nos hoje que, naquele tempo, ninguém portava documentos de identificação.

			Mediante esse processo, considerado prático e cômodo para os administradores públicos, o escravo automática e lentamente obrigava-se a perder a ligação com seu nome de origem africano. Exemplificando: se na sua origem ele era chamado de Kunda Kaquesse, aqui era batizado dentro dos dogmas da Amada Igreja Católica e Apostólica Romana (igreja única à época, era auxiliadora e cooperadora dos modos e métodos governativos). Esse batismo era realizado para que aquele escravo fosse tornado, daquele ato em diante, um ser filho de Deus, e não do Demo, como à época a sociedade branca predominante, católica cristã, o julgava.

			Ao adotar obrigatoriamente um nome cristão, normalmente correspondente ao dia do santo do seu batismo, ou de nome ao gosto de seu dono e senhor, e ao qual se acrescentaria o sobrenome desse mesmo dono, passava a ser conhecido por esta nova identificação. O sobrenome marcava quem era seu dono e onde morava, o que não era difícil de saber, pois os lugares vilas ou cidades eram pequenos o suficiente para que as pessoas se conhecessem, mais ou menos, umas às outras sem recorrer a muitas estratégias.

			Com este método, a fuga do escravo também era dificultada, pois, se o fizesse, e em outro lugar fosse apanhado, teria que se identificar (sob risco de vida). Identificando-se, de imediato se descobria a casa de sua origem. No caso aqui citado, seu nome seria, por exemplo, José – nome do santo ou do proprietário, ou outro a gosto do seu senhor, mais o Vieira. Vale dizer que Vieira de Oliveira significava que essa pessoa pertencera outrora aos Vieira, mas que naquele momento era propriedade dos Oliveira, talvez por venda direta.

			Apresentamos, em seguida, fac-símiles de escritura pública, bem como outros documentos inerentes a transações de escravos, tais como taxas, impostos sobre escravos, declarações de nascimento de patrões e emitidas pela Igreja, bem como um despacho judicial que dá alforria a um escravo, ou, ainda, por doação, sendo esta normalmente e quase sempre por dote de casamento.

			Documentos fac-símiles
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			Estes atos da época e do reinado de José I de Portugal foram decisivos e transformaram a sociedade, tornando-a gradativamente o que ela é hoje no que tange à uniformidade linguística e ao modo de se colocar nomes em pessoas que não tinham a origem portuguesa. As pessoas mais atingidas por essas leis foram as afrodescendentes e alguns Índios mais aculturados. Aos brancos estrangeiros esta lei não se fazia atingir, visto que estes, além de serem raros, pouco tempo aqui permaneciam. Tal lei ajudou de certa forma ao assentamento do colono e ao domínio sobre outras pessoas, nos moldes e interesses do primeiro, que se autoconsiderava um ser superior em relação aos índios, denominados gentios, e aos negros, apelidados da mesma forma.

			Major Quintino

			Coloco aqui um caso para provar o inverso daquela linha de pensamento errônea de outrora. Cito o ilustre afrodescendente, que, por sua inteligência e grandes qualidades humanas, tanto de chefia quanto de modéstia e humildade, foi condecorado com o alto grau de Major Honorário do Exército Brasileiro. Mereceu a honraria por organizar o Batalhão de Silva Jardim e oferecer a Floriano Peixoto seus imensuráveis serviços quando da Revolução Armada de 1893. Trata-se do Major Quintino de Lacerda.

			Em virtude da história de vida deste grande brasileiro, destaco sua trajetória. Seu sobrenome, Lacerda, advém da família Lacerda Franco, seus primeiros donos e senhores. Quintino de Lacerda era natural de Itabaiana, no Sergipe, de onde veio como escravo em 1874, sendo alforriado, oito anos depois de sua vinda para Santos, onde fora cozinheiro da casa de Joaquim e António de Lacerda, dois defensores da causa e maneira de governar repúblicana. Com eles aprendeu política e se tornou grande amigo. Daí terem concedido a alforria, em demonstração a essa grande amizade, em particular com António de Lacerda Franco.

			Inteligente e conhecedor dos problemas sociais, Quintino foi expressão de uma vertente política radical e militante presente no cenário paulista e, especialmente, santista. Exercia grande influência e liderança sobre os moradores da região santista do Jabaquara, onde foi líder do quilombo com o mesmo nome, fundado em 1882. Esse reduto era usado para abrigar escravos fugitivos das fazendas de café que precisavam ser protegidos contra as autoridades déspotas e escravagistas da época, bem como da ação dos capitães do mato, braços ferozes dessas mesmas autoridades.

			Além do quilombo do Jabaquara, absorveu e protegeu como líder orientador o quilombo da Vila Matias, também em Santos, conhecido como quilombo do Pai Filipe. Além das lutas contra a escravidão e dos trabalhadores, seus grandes baluartes ideológicos, as pessoas também nele confiavam e o acompanhavam nas refregas civis. Deste modo, e por possuir inabaláveis qualidades de liderança, espírito irrequieto e sagaz, candidatou-se a vereador da cidade em que era querido e, em 1895, foi eleito vereador da Câmara Municipal de Santos, com o terceiro maior número de votos. Chegou mesmo a exercer sua presidência por um só dia, tendo sido o primeiro negro a exercer tais funções em toda a região de Santos.

			Entre as diversas atividades de sua atribulada vida, foi arrendatário e administrador de terras e benfeitorias de Benjamim Fontana, no Jabaquara, onde residiu até sua morte, em 1898, de ataque cardíaco. À época de sua morte, trabalhava na alta função de administrador da limpeza pública. Atualmente, é reconhecido como o símbolo da resistência do povo negro. Em sua homenagem e memória, a edilidade santista, reconhecendo seu valor, instituiu o dia 13 de maio como o Dia Municipal Quintino de Lacerda e, em sua perpétua lembrança, mandou confeccionar um busto, colocado perto da Santa Casa da Misericórdia de Santos, no cruzamento entre as avenidas Dr. Cláudio Luiz da Costa e Luiz La Scala Junior.

			O ato da edilidade santista ao homenagear e distinguir tão nobre líder, de um passado ainda relativamente recente, faz reviver os tempos de sua atribulada vida em defesa da integração das etnias em nossa sociedade. Leve-se em conta que, à época, centenas ou talvez milhares de homens negros, ex-escravos, e homens brancos contrários ao racismo, ou até menos afortunados e excluídos pela sociedade dominante, passaram a peregrinar todos os dias 13 de maio de cada ano para apertar-lhe a mão, prestando um tributo de agradecimento e reconhecimento por sua luta em defesa dessas sofridas minorias.

			Pombal

			O Brasil deve também à astúcia, diplomacia externa e visão futurista de Sebastião José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal, primeiro-ministro do rei D. Jose I de Portugal, a grande extensão territorial deste País Continente, pois deve-se a ele o mérito de ter conseguido, ardilosamente, corromper as cortes francesa e inglesas que disputavam entre si uma região em que só havia índios, fazendo-os acreditar que a mesma era já, há muito tempo, ocupada por Portugal. Foi reconhecida assim, e deste modo, a extensa área da Amazônia atual, que veio a se tornar parte integrante do Brasil Colônia, ficando então a cargo da soberania portuguesa.

			Formação

			A língua portuguesa falada atualmente, com seus diversos sotaques, não é exatamente igual à utilizada há mil anos, ou até há quinhentos anos, época dos descobrimentos e da descoberta do Brasil e sua consequente colonização. Está inserida na cultura portuguesa, evidentemente.

			É preciso lembrar que a cultura portuguesa teve seu início com a independência do Condado Portucalense (século XI). Manifestava-se, até então, por meio do chamado galaico-português. A língua portuguesa, como tal, só surgiu no século XIII, consolidando-se definitivamente no início do século XV. A cultura portuguesa é uniforme e vem sofrendo constantes mudanças provocadas por diversas razões, algumas das quais iremos abordar mais adiante.

			Há mil anos, a língua portuguesa e a nação Portugal praticamente nem bem existiam. A nação Portugal foi fundada via bula papal datada de 1143 e graças à decisão e teimosia de D. Afonso Henriques (Henriques quer dizer filho de Henrique), filho de um nobre da Europa mais ao Leste, provavelmente da atual Hungria, ou norte da atual França.

			Henrique, ao qual o Rei de Leão – reino à época independente e que hoje faz parte como província (o mesmo que Estado no Brasil) da atual nação espanhola – o havia recompensado, dando-lhe essa terra para seu governo e a mão de sua filha, Dona Teresa, com quem este nobre se casou, o então Condado de Portuscalle, ou Portucalense. Este nobre, do Norte ou Leste da Europa, conseguiu tão afortunado casamento e dádiva territorial como dote por sua valentia e contribuição vitoriosa em um amplo movimento religioso-militar que no final do século XI passou a ser conhecido pelo nome de Cruzadas.

			Incentivadas pela Igreja, essas expedições militares formadas por guerreiros do Norte da Europa passaram a cruzar o Mar Mediterrâneo com o objetivo de conquistar e libertar a Terra Santa dos inimigos da Fé Cristã. Vale dizer, na prática, que se tratava de uma guerra de cristãos contra os seguidores do Islã (maometanos árabes), ou, ainda, uma guerra de altar contra altar.

			Marquês de Pombal examinando a planta de reconstrução de Lisboa (Lupi)
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			D. Afonso Henriques

			Voltando às origens de Portugal, deste casamento nasceu D. Afonso Henriques. Por razões diversas, mas sendo esta a mais evidente, mais tarde passou a não aceitar o segundo casamento de sua mãe com o fidalgo galego D. Fernando Perez de Trava. Ambos haviam sido amantes declarados mesmo antes da morte de seu pai, D. Henrique. Em 1128, na Batalha dos Campos de São Mamede (aportuguesamento de Mohamed), o jovem D. Afonso Henriques derrotou a “regina” (rainha) sua mãe, pondo-se à frente da administração do condado que ela havia herdado após a morte de seu esposo D. Henrique e, apoiado pela nobreza de Douro e Minho (rios de Portugal), foi conseguindo, por meio de presúrias e dádivas dos reis de Leão (Província Espanhola), assumir o controle de muitas gentes e terras.

			Posteriormente, após intermitentes lutas, finalmente, em 4 de julho de 1137, assinou um tratado de paz na cidade (hoje espanhola) de Tui, sendo, na ocasião, reconhecido como o Infans (infante) de Portucales, ou, ainda, futuro rei de Portucalles ou Portucalis. Para muitos estudiosos, em latim esses nomes querem dizer: Porto de Cal (local de extração de cal). Para outros, Porto dos Galos (gauleses, povos oriundos do Norte da Europa, mais propriamente dito, da atual França).

			Com o passar dos anos, D. Afonso Henriques, que não perdia tempo, alargou seus domínios, ora conquistando em lutas diversas e por métodos a que hoje classificaríamos de ferro e fogo. Na verdade, mais a ferro, pois eram as espadas, lanças e cotas as armas da época, todas elas feitas de ferro. A pólvora, que representa o fogo, não era ainda conhecida na Europa. Conquistava assim o alargamento e o domínio de terras e de gentes.

			Seu prestígio e poder, tanto militar quanto financeiro, cresciam. E também sua ambição, ao ponto de, por vezes, ou quase sempre, não cumprir os termos dos tratados que assinava. Nesse quadro, em 25 de julho de 1139, comandou mais uma batalha, da qual saiu uma vez mais vitorioso, nos campos de Ourique, sobre seu principal rival, opositor e primo, D. Afonso VII, filho de sua tia materna, dona Urraca.

			D. Afonso VII, que havia se tornado imperador das hispânicas terras, sucedendo a D. Afonso VI, avô de ambos, estabeleceu com o primo Henriques um novo tratado na cidade de Zamora em 1140. Neste, reconhece Afonso Henriques como Portugalesium Rex, o que quer dizer rei de Portugal. Logo em seguida, D. Afonso Henriques levava de vencida novamente os leoneses em agosto de 1140, logo após a assinatura do tratado de Zamora.

			No final de 1141, precisamente um ano depois de sua vitória nos campos armados, encontra-se desta feita em Valdevez, celebrando um novo tratado de paz em setembro. Com tantas vitórias militares sobre seus opositores, faltava-lhe, então, iniciar conquistas mais ao Sul para alargar as fronteiras do reino. Essas conquistas recaíam sobre os ocupantes dessas terras, os reinos mouros (árabes da atual Mauritânia – Norte de África), os chamados reinos dos infiéis da cruz ou da Cristandade. Para tal, efetuou esforços diplomáticos junto à Santa Sé (Igreja Católica Romana) para que houvesse o reconhecimento por parte do papa daquele novo rei (D. Afonso Henriques), pois, assim, exigia na época a política internacional.

			O papa, ou o Rei dos Reis, como era considerado (por ser representante de Deus na Terra), teria de autorizar a formação de um novo Estado para reconhecer aquele novo Rei, o que vale dizer: receberia para isso algumas onças de ouro1, quer dizer, teria seu preço.

			Península Ibérica
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			O papa de então, Alexandre III, assinou e aceitou a formação desse novo Estado, cujo rei seria D. Afonso Henriques, em 23 de maio de 1143, por meio da bula papal “Manifestis Probatum”. Nela, o pontífice louvava os serviços prestados à Igreja, o que corresponderia hoje ao reconhecimento internacional efetuado pelo centro da Cristandade. Mas toda essa formalidade só seria efetuada depois de diversas imposições, particularmente de tributos a serem pagos ao papado pelo novo Estado – quarenta onças de ouro anuais.

			O cardeal Guido de Vico, representante enviado pelo papa para formalizar a cerimônia, recebeu a obediência do novo monarca, que se considerava, a partir de então, como sendo “Filho Direto da Igreja”, com a devida promessa de pagar – bem como os seus sucessores – as supracitadas onças de ouro. Por outro lado, D. Afonso Henriques, por meio de carta régia datada de 13 de dezembro de 1143, coloca já então Portugal sob a proteção de S. Pedro e da Santa Sé, tornando-o independente.

			Cruzados (século XI a XIII)
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			Guerreiros gauleses
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			Primeiro Estado-Nação do Ocidente

			Com o reconhecimento da Igreja como Estado independente e autorizado pela mesma a expandir o cristianismo, começa o alargamento territorial para além das fronteiras do antigo Condado Portucalense. Atuando sob a suserania papal, nenhum Imperador das Espanhas ousaria sequer tocá-lo devido a medos dos castigos divinos e da excomunhão da Igreja. Esses eram apanágios entre as pessoas e, particularmente, entre reis e imperadores, que se autoconsideravam escolhidos por Deus.

			Assim, D. Afonso Henriques, já como D. Afonso I de Portugal, agora mais forte que nunca e apoiado pelo papa e por tantos e tantos nobres e poderosos financeiramente, foi conquistando mais terras e subjugando mais gentes, ao ponto de, e ao fim de trinta e sete anos de governo, deixar Portugal quase com a configuração geográfica atual.

			Seu tetraneto, D. Afonso III foi também o responsável pelo alargamento e definição das linhas fronteiriças que até hoje prevalecem, tornando Portugal, deste modo, o primeiro país da Europa formado tanto geográfica quanto administrativamente. Todos os demais países da Europa se configuraram nesses aspectos em datas posteriores.

			Nessas andanças, de conquista em conquista, a fala daquele tempo foi sofrendo mutações, pois o pequeno território do Portugal atual, antes das conquistas e anexações ao primitivo Condado de Portuscalles, feitas por Afonso Henriques, havia sido em tempos remotos habitado por muitos povos do mundo conhecido de então.

			Esses povos lá deixaram suas raízes linguísticas ao se misturarem com os povos conquistadores que advinham mais do Norte do atual Portugal. A capital era à época a cidade de Guimarães. A mistura linguística entre a fala dos povos conquistadores e a dos conquistados resultou numa outra língua já diferente daquela do langue d’oc e uma langue d’oil, o que vale dizer: uma língua do Norte e outra do Sul. Mais adiante, abordaremos ligeiramente a formação ocupacional dos povos que outrora habitaram toda a região que compreende as duas atuais nações, Portugal e Espanha, ou seja, a Península Ibérica. Dessa ocupação e mistura de raças e línguas, como supramencionamos, através dos anos surgiram os atuais idiomas Português e Espanhol.

			Os comandados por Afonso Henriques e, subsequentemente, por seu filho, D. Sancho I, por seu neto, D. Afonso II, por seu bisneto, D. Sancho II e por seu tetraneto D. Afonso III (MARTINS, 1977).

			A ordem disposta nessa relação de povos não obedece à cronologia dos acontecimentos históricos, mas permite que se conheça a importância que tiveram para a formação da nossa língua. Natural que para alguns povos essa contribuição tenha sido quase nula em termos linguísticos, mas não em termos rácicos, enquanto a de outros foi de suma e crucial importância, considerando-se o quantitativo de representantes físicos, seu desenvolvimento tecnológico e tempo de permanência na Península Ibérica.

			Línguas e dialetos (Língua ainda não gramaticada)

			Procuramos, dentro do possível, identificá-los pelos seus locais de origem e como hoje são conhecidos, nunca nos esquecendo de que todos eles se misturaram com os povos da terra, os Iberos (ver esta relação mais adiante em subcapítulo próprio). Saliente-se, ainda, que hoje existe uma língua originária dessas ocupações de outrora, falada por cerca de 15.000 (quinze mil) pessoas no Nordeste português, chamada de mirandês, mais propriamente dito nas aldeias do Conselho de Miranda do Douro, assim também como em três outras freguesias do Concelho de Vimioso, em Trás os Montes.

			O mirandês, com toda a certeza, é um remanescente do falejar daquelas remotas épocas, assim como o é também na Espanha de hoje a língua catalã (o catalão-dialeto, língua ainda não gramaticada – esta é a diferença entre dialeto e língua) na província da Catalunha, o galego, na província de Galiza ou Galícia, o basco, na região do mesmo nome, o andaluz na Andaluzia, o aragonês na província de Aragão, o asturiano na região das Astúrias e tantas outras de menor expressão. A todas essas línguas, originárias do latim popular, se juntou o próprio português atual, o espanhol contemporâneo oriundo do castelhano do antigo Reino, hoje província de Castela, o francês com o gascão, provençal e o valão – este invade a região de Valladolid, na Espanha – além do italiano atual, com o ladino e sardo, na Sardenha, e até o romeno presentemente usado.

			Vários estudiosos já se dedicaram à observação desta longínqua língua, mirandês, que serviu e serve como meio de comunicação desde os tempos mais remotos até hoje, mesmo com o advento da televisão e outros modernos meios de comunicação rápida. Contudo, ela parece fadada à extinção ou ao desaparecimento.

			O objetivo desses estudos foi conhecer melhor o mundo linguístico neolatino, visando o aperfeiçoamento da língua-mãe, bem como o alargamento da língua e cultura lusitanas. Um dos estudiosos, António Maria Mourinho, classificou essa língua, tanto em relação à fonética quanto à morfologia como à sintaxe, como sendo o mirandês falado uma língua perfeita em todos os seus elementos. Sobre a mesma, José Leite de Vasconcelos afirmou, ainda, que se trata de uma língua do campo, do trabalho, do lar e do amor entre esses mirandeses.

			Nemésio

			A seguir, transcrevemos (mais abaixo) um diálogo extraído do livro “Portugal, a Terra e o Homem”, de autoria de Vitorino de Nemésio. Embora açoriano de naturalidade, percorreu todo o Nordeste de Portugal e teve contatos com essas gentes que ainda hoje dão vida a essa tão remota e distante língua, a que ele próprio classifica de um “espanholado jeito de falar”, com seus termos charros (grosseiros e rudes), classificando o português como uma língua grave. Acredita-se hoje, após esses estudos, ter sido esta a língua falada por D. Afonso Henriques, primeiro rei de Portugal.

			Aproveitamos para registrar um parêntesis a respeito desse primeiro rei de Portugal, D. Afonso I, ou D. Afonso Henriques, ou, ainda, como na época se escrevia, Affonso Amriques. Há um registro em documento datado de 1192, no reinado de D. Sancho I, seu filho, onde figura também a cantiga de Soarez de Taveiros, de 1189. Podem ser considerados os dois verdadeiros monumentos literários da língua portuguesa, ou talvez do mirandês. O registro refere-se a uma notícia enviada por D. Afonso Henriques, assim escrita:

			“Noticia de torto que fecerum a LAURENCIUS FERNANDIS, por plazo que fece GONCAVO RAMIRIZ antre suos filios”.

			Atrevemo-nos a pensar o que sentiria Affonso Amriques se viesse aos nossos dias e, no ver e ouvir, assim como no amar de nossa língua atual, em que apesar de tantos meios e modos de falá-la e de sabê-la corretamente e com galhardia, tantos a desconhecem ou conscientemente a deturpem, depois de todos e tantos esforços de gerações passadas de a terem criado, enriquecido e polido com altivez. D. Afonso I disse: ignoti nula cupido (no amar talvez). A tradução de um especialista na língua da época.

			Segue-se a transcrição extraída do livro Portugal, a terra e o homem, de Nemésio.

			
				
					
					
				
				
					
							
							– Bunos dis, amiio Manul.	

							– Olá tiu Farruco!	

							– Que tês que vas caçurro?	

							– Nadia...

							– Que ombra te pesa ombre?

							– Neguma.

							– Como vai aqueilha que sabes? 

							– Marie?

							– Non me ables delha!

							– Es una ambrulheira, una cotchina, 

							– Una...

							– Que ma cuntas?

						
							
							– Bom dia, amigo Manuel.

							– Olá tio Francisco!

							– Que tens que andas todo sujo, e triste?

							– Nada...

							– Que desgosto esse que carregas, homem?

							– Nenhum.

							– Como vai aquela que sabes?

							– Maria?

							– Não me fales dela! – Por quê? – Por quê?

							– É uma vadia traidora, uma suja adúltera

							– Uma...

							– Que me contas?

						
					

				
			

			O diálogo transcrito, entre Manuel e um tal de Francisco, como se vê na tradução, refere-se ao desgosto vivido pelo primeiro, que, segundo a continuação do texto do supracitado autor, é um moço da lavoura, tosco e espadaúdo. No momento do diálogo, se encontrava com seus olhos em verdadeira brasa, fitando os olhos mansos de Francisco, e, por entre dentes cerrados, esfuziava desesperado suas palavras, em voz baixa e insolente, espumando de ódio e sangue conta sua traidora amásia, levantando seus braços hirtos de cólera, com as mãos crispadas, e com gestos de convulsiva e tremenda ameaça contra sua ex-amante, mas ainda amada. Vai furibundo. Leva na alma o cio de um touro e o ciúme arreganhado e noctívago de um felino montês. Segue-se o diálogo:

			
				
					
					
				
				
					
							
							– Adius Manul.

							– Que tengas juízo!

						
							
							– Adeus Manuel.

							– Que tenhas juízo!

						
					

				
			

			Segue-se o comentário dos outros, que escutaram o lamento de Manuel, também em Mirandês: “A cabra da rapaza! [...] Pregou-lha. [...] É rês ao monte! [...]”. Tradução: a rapariga (moça nova) é uma mulher de mau gênio! [...] Enganou-o. [...] É como uma vaca tresmalhada (fora do rebanho). Ou ainda: essa moça não tem sentimentos, é só dotada de maldade, é uma pessoa enganadora e de má índole que deveria ficar fora do convívio da nossa sociedade.

			Mapa de Portugal

			[image: ]

			Barranquenho

			Com reduzidíssimo número de falantes (cerca de 2.000), há que salientar também outro dialeto falado em Portugal. Trata-se do dialeto “barranquenho”, ou “barrancanho”, falado por algumas pessoas que fazem questão de mantê-lo vivo e ativo. São nascidas e residentes na região da Vila de Barrancos, situada na Província do Baixo Alentejo, distrito da capital da Província Beja, bem na raia(fronteira) com Espanha.

			Em Portugal, podemos também destacar outro núcleo de falantes que mantêm um dialeto originário da mistura do estremenho (fala da Estremadura espanhola) e a fala talega, ou táliga, ambos dialetos gentílicos espanhóis. A fala em questão é em Portugal conhecida como o dialeto oliventino, por ser falada na região portuguesa (freguesias adjacentes) da povoação fronteiriça de Olivença (vila sob administração espanhola com o nome de Olivenza), outrora povoação portuguesa situada atualmente na Estremadura espanhola, às margens do Rio Odiana ou Guadiana, e que, se pertencesse, como já pertenceu, a Portugal, localizaria-se no distrito da cidade de Portalegre, na Província do Alto Alentejo.

			A região tem dado origem a diversas disputas diplomáticas entre Portugal e a Espanha, havendo ainda hoje movimentos que defendem a integração desta vila a Portugal, alicerçados no tratado de Alcanizes (1297) e nos tratados de Badajoz de 1801 e 18l7, bem como nas definições fronteiriças entre Portugal e Espanha de 1864 e 1926.

			Patoá

			Curioso é salientar que também no Brasil existe, embora com pouquíssimo número de falantes, um dialeto chamado de Patoá (não patuá, conhecido símbolo pessoal ou amuleto). Esse estranho dialeto é uma mistura de português, holandês, francês e um pouco do valão além de línguas indígenas regionais. É falado na região fronteiriça do Brasil com as Guianas (ex-francesa, holandesa (depois inglesa) e o Suriname.

			Conhecido como o falar ilhéu, ou o sotaque manezinho, ou, também, o dialeto manezes de Florianópolis, existe em Santa Catarina (Brasil) uma língua que provém da mistura do português trazido pelos colonos portugueses naturais dos Açores e da Ilha da Madeira que à época se instalaram na região (século XVIII) e se fundiram com os portugueses locais e com as populações indigenizadas que já habitavam a ilha, conhecidos na época por falarem o português vicentino ou santista, ou, por outros, como o português paulista.

			Há também a referenciar o dialeto cupópia, ou o crioulo de Cafundó, local situado na zona rural (14 km) do município paulista de Salto de Pirapora, a 30 km de distância da cidade de Sorocaba e a 15 km de São Paulo, capital. A palavra “cafundó” quer dizer local ermo e de difícil acesso, normalmente situado entre montanhas e caminhos precários. Os estudiosos desse dialeto originário de comunidades africanas libertas antes da assinatura da lei Áurea no Brasil classificam essa língua como um “anticrioulo”, afirmando ser a palavra cupópia originária da palavra kupupia, do dialeto kimbundo de Angola, que significa “fala”.

			Dos estudiosos de nossa língua que hoje se dedicam a conhecer os dialetos dela originários, há, segundo nossa visão, uma pequena confusão entre eles. Por vezes, classificam determinados sotaques como dialetos por incluírem algumas palavras que diferem das demais convencionadas. Aí, podemos destacar os sotaques caipira, gaúcho, paulista, mineiro, a fala da Amazônia, conhecida como amazofonia, os sotaques nordestinos do Brasil, o próprio português em geral falado no Brasil, o português de Cabo-Verde, o português de Angola, de São Tomé e Príncipe e o de Goa (Índia), todos classificados como dialetos.

			Com este mesmo nome de patoá (do francês patois), existe também outra língua falada em Macau (ex-colônia portuguesa na China), derivada da nossa língua portuguesa, com algumas pitadas de inglês, de cantonês, ou o chamado cantonense popular, e de mandarim (língua oficial chinesa, conhecido popularmente somente como chinês). Esta língua já é bastante antiga por aquelas paragens. Teve em outros tempos a influência de várias línguas africanas e asiáticas de várias procedências, trazidas no séquito dos portugueses e por seus descendentes nascidos e criados pelos séculos afora.

			Em outros tempos, o patoá seria definido como o crioulo antigo. Atualmente, se designa como língua macaísta, ou lingu di maquista, ou, ainda, como doci lingú di Macau. Na Babel das línguas de Macau, esse Patoá teve já suas semelhanças com o gênero doce de falar do português do Brasil, em seus traços fonéticos, gramaticais e vocabulares. Encontra-se, hoje, sua filiação mais próxima do papiá cristão de Málaca, língua esta com cerca de 30% de vocábulos da língua portuguesa, influência do português por lá falado quando do domínio destes àquela parte do mundo, nos séculos XVI e parte do XVII.

			Esta língua ainda hoje é muito falada em Málaca, principalmente pelas pessoas mais idosas, ou por ex-residentes de Xangai e de Hong Kong, que nunca estudaram português e conservam ainda esta fala tradicional. A mesma é falada por alguns chineses, por macaenses de origem chinesa, que quando querem designar as gentes de Macau dizem Ou Mun Ian, e quando querem designar os europeus ou gentes de Portugal dizem P’ou Kwók ian.

			Das diversas línguas originárias do português transmitido ao Oriente, motivado pelo convívio lusitano permanente nos séculos XVI e XVII, quando do comércio das especiarias do Oriente para o Ocidente, saliento o crioulo indo-português, falado em uma parte da Índia próximo à grande cidade Bombaim, na ilha de Salsete, e conhecida por alguns estudiosos linguísticos como o português de Korlai, o que corresponde nos dias de hoje em dizer-se que se trata do cruzamento da língua marata (80%) – uma das línguas hindus – e do português (20%). Este cruzamento de línguas teve início há cerca de 500 anos, e, mais propriamente dito, quando se iniciou por parte dos portugueses a construção do forte de Thare (Índia).

			Também há que se registrar a língua crioula de Cabo Verde, esta derivada de antigas palavras portuguesas combinadas com os dialetos da ex-Guiné Portuguesa, atual Guiné-Bissau.

			Vejamos a seguir um pequeno trecho de um comum e constante diálogo entre duas pessoas em “Cabo Verde”, quando se encontram:

			– Quinoba? – (Ou então)

			– Quinoba do corpo de bô?

			– Que novas? – (ou) – Que novidades têm para me dar?

			– Que novas do corpo de vós (ou você)? É como quem diz: como vai a sua saúde ou a sua pessoa? Ou, que novas tens para me dar de teu corpo? Você adivinharia se fosse uma charada?

			Crioulo

			É oportuno divagar um pouco sobre o jeito brasileiro de se interpretar a palavra “crioulo”. É comum ouvir falar essa palavra no Brasil. Quando ela é pronunciada, está sempre associada ou referenciada a uma pessoa da raça negra, ou afrodescendente, ou seja, um negro no Brasil é um crioulo.

			Pesquisando-se mais a fundo, observa-se que, dos vários sinônimos encontrados e de estudos de diversos autores, o mais comum se refere a descendentes de europeu nascido nas Américas, e não a negros. Outra tese que me parece mais lógica advém do latim “creaturu”, ou partícula de outra vertente latina, o “creâre” (criar), ou, ainda, creoro, ou cria, mais o sufixo “olo”. As pesquisas nos levaram ao encontro de outros estudiosos que dizem ser “crioulo” todo aquele nascido e criado na casa do senhor à época da escravatura. Para alguns, crioulo é um animal, cuja mãe morreu e passa a ser criado por outra mãe da mesma ou de outra espécie.

			No Ribatejo, em Portugal, crioulo é o animal nascido e criado numa determinada fazenda, isto é, criado e nascido ali. Outros autores dizem que ser crioulo é todo aquele que se adapta a uma nova terra. Sendo assim, deduzimos, portanto, que todos nós teríamos de ser chamados de crioulos, pois todos nós tivemos origens distantes (menos os índios) e nos adaptamos a uma nova terra, tal como os negros de outrora. Ou somos descendentes de europeus nascidos nas Américas? Aliás, teoria defendida por muitos.

			Assinalamos também outra curiosidade. Esta nos inclina mais para a sua origem latina, pois que na língua espanhola e francesa (estas de origem latina) e até mesmo na inglesa (não latina), se usa muito este termo. Os espanhóis definem como crioulos todos os seus descendentes latino-americanos. Os crioulos franceses são os naturais do Haiti, Martinica e Guadalupe, suas antigas colônias na América Central. Os crioulos ingleses são os naturais da Jamaica e dos Estados Unidos.

			Sobre as línguas consideradas crioulas, supramenciono o crioulo de Cabo Verde. São estas derivadas da fusão quase sempre de uma língua europeia, ou língua de colonização, como no caso de Cabo Verde: o português (hoje chamado de arcaico) com línguas indígenas africanas dos naturais da Guiné-Bissau, que, juntamente com os portugueses, fundiram-se e povoaram aquele arquipélago, antes desabitado. Posteriormente, fizeram-se mais misturas rácicas nessas ilhas, pois Cabo Verde foi por muitos e muitos anos, ou até séculos, um entreposto comercial usado para facilitar a distribuição das mercadorias que os portugueses traziam da Índia ou do Brasil e, em seguida, as levavam para a Europa e vice-versa.

			Para além da utilidade já antes mencionada das ilhas de Cabo Verde, e por razões quase sempre de ordem disciplinar e pelas dificuldades de sobrevivência naquelas ilhas, onde somente chove de sete em sete anos, usavam-nas os portugueses para nelas castigarem os desobedientes, os criminosos diversos. Tais indivíduos eram soltos naquelas paragens de onde não se podia fugir de modo algum, senão de navios, sendo estes bem controlados. Isso tornava a fuga dos castigados virtualmente impossível.

			Era Cabo Verde, portanto, uma prisão a céu aberto, ocupada com o acúmulo de gentes castigadas de todas as partes do mundo por onde no passado os portugueses se relacionavam e dominavam. Desse modo, transformaram essas ilhas e seus habitantes atuais na maior mescla rácica que autor tem conhecimento. Ali, é comum deparar-se com filhos de dois negroides nascerem com a pele quase branca, e vice-versa, ou, ainda, se encontrarem negros de cabelo liso como qualquer pessoa da raça branca. Também há registros de indivíduos de pele negra com olhos azuis ou verdes e, ainda, dois irmãos filhos dos mesmos pais sendo um negro e outro branco.

			Essas e outras situações nos parecem uma verdadeira confusão por não se entender o amálgama e mestiçagem das raças que durante centenas de anos se fundiram naquela simpática gente de língua oficial portuguesa. A trilha sonora desse espetáculo humano apresenta gêneros musicais como a morna, coladera e o funáná, ritmos lindíssimos que embalam a sua tropical e mansa vida oceânica, nunca faltando para acompanhá-la a espirituosa bebida alcoólica extraída do açúcar, o popular groque, ou, ainda, grogue ou gracocap (Ilha de S. Antão).

			Linguas crioulas, cuja base é a língua portuguesa

			Consultando o Instituto Camões, sobre o supracitado tema encontramos um texto assinado por Dulce Pereira que segundo seus estudos e pesquisas, nos informa em que locais existem algumas línguas crioulas naturais de formação rápida, criadas pela necessidade de expressão e comunicação plena entre indivíduos inseridos em comunidades multilinguas relativamente estáveis, formadas a partir da língua portuguesa, em ilhas e faixas costeiras de África, da América e da Ásia e que sobreviveu até os dias de hoje. Chama-se de base portuguesa os crioulos cujo léxico é na sua maioria e do ponto de vista gramatical portuguesa. Os crioulos são línguas diferenciadas e autônomas. Os crioulos de base portuguesa são habitualmente classificados de acordo com um critério de ordem predominantemente geográfica, embora em muitos casos exista também uma correlação entre a localização geográfica e o tipo de línguas de substrato em presença no momento de sua formação.

			Na África, formaram-se os Crioulos da Alta guiné (em Cabo Verde, Guiné Bissau e Casamansa) e os do Golfo da Guiné (em S. Tomé e Príncipe e na Ilha de Ano Bom).

			Classificam-se como indo portugueses os crioulos da Índia (de Diu, Damão, Bombaim, Korli, Quilon, Cananon, Tellicherry, Cochin e Vaipim e da costa de Coromandel e de Bengala), os crioulos do Siri-Lanka, antigo Ceilão ou Trapobana (Trincomalle e Batticaloa, Marmar e zona de Puttallam).

			Na Ásia surgiram crioulos de base portuguesa, na Malásia (em Malaca, Kuala Lumpur e Singapura) em algumas ilhas da Indonésia (Java, FlorísTernate, Ambom, Macassa e Timor conhecidos sob a designação de Malaio-portugueses).

			Os Crioulos Sino-portugueses são os de Macau e Hong-Kong, na América do Sul se encontra ainda um crioulo de base ibérica, já que o português portilha com o castelhano a origem de uma grande parte do léxico (o Papiamento ou Papiá de Curaçau, Aruba e Bonaire, nas Amtilhas) e um outro crioulo no Surimane, o Saramacano, que, sendo considerado da base inglesa, manifesta em seu léxico uma forte influência portuguesa.

			Preservação

			Faz todo sentido nesta obra chamar a atenção de todas as autoridades responsáveis pelas instituições que se dedicam ao estudo e à preservação da nossa língua portuguesa para um acontecimento deveras melindroso e preocupante, relacionado ao português (língua), ainda hoje bastante falado pelos habitantes (incluindo as novas gerações) dos territórios da antiga Índia Portuguesa, (colônia portuguesa até 1960), ou seja: Goa, Damão e Diu, Dadrá e Nagarevely, ocupados e incorporados pela união indiana via força das armas em 1960. Desde então, os povos da ex-Índia Portuguesa foram obrigados a se integrar à Índia ou União Indiana, deixando para trás, por imposição do fuzil, cerca de 500 anos de história e laços com os portugueses e sua língua, que a tinham como oficial. Essas populações foram obrigadas a falar e a ter como língua oficial o inglês, sendo proibidas de se expressar em português e no seu concani (língua nativa). Nesse venenoso processo de imposição, deram-lhe ainda um sobrepeso: a obrigatoriedade de falar o hindu como sua segunda língua.

			O acontecimento preocupante a que acima nos referimos está relacionado com a vontade indômita que o povo dessa parte do Oriente tem em querer falar a sua amada língua original, o português, haja vista que, embora reprimido e perseguido, continue a usá-la do mesmo modo que os povos dos territórios de Timor-Leste, que, igualmente, sofreram a perseguição e a imposição, num passado bem recente, de sua invasora e déspota ocupante, a República Indonésia.

			Os timorenses resistiram a todas as vicissitudes, tal qual estão resistindo os goeses, mas os timorenses parecem terem sido um pouco mais afortunados. Isso talvez porque a ocupação de Timor tenha sido mais recente (1975) e por poderem contar com líderes que se destacaram no cenário internacional (caso de José Ramos Horta, prêmio Nobel da Paz, e Chanana Gusmão). Quanto aos indo-portugueses, não tiveram e não têm lideranças desse quilate.

			Para os timorenses, outro fator foi de primordial importância para sua resistência. Portugal, inserido na Comunidade de Países Europeus, mobilizou-se, aproveitando o peso político desse bloco, e deu início a uma massiva campanha publicitária, que se estendeu por todas as emissoras televisas do mundo inteiro. Essa ação midiática foi o fator primordial que contribuiu para o êxito dessa campanha publicitária em prol da causa Melbore (timorense).

			E não foi apenas Portugal, como Pátria-Mãe de Timor-Leste, mas em todos os PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa), bem como a CPLP (Comunidade de Países de Língua Portuguesa, na qual o Brasil se insere) que se registrou essa sensibilização. A campanha televisa mostrou ao mundo não só a causa timorense, como deu a conhecer amplamente um país até então ignorado pela grande maioria das pessoas, o Timor-Leste ou Timor Lorosae.

			Tal campanha permitiu que Timor-Leste se tornasse uma nova nação, livre e independente, a qual passou a usar a língua portuguesa do modo que o fazia já desde 1512, como sua língua oficial, paralelamente a outras línguas ou dialetos de âmbito local, com destaque para o tétum, com um considerável número de falantes.

			Cabe ilustrar e justificar os fatos acima, em relação à vontade indômita dos goeses ou indo-portugueses de falar e ter como oficial a língua portuguesa, sua afim desde a descoberta do caminho marítimo para a Índia por Vasco da Gama (1498). Há notícias dando conta que, embora hoje esses antigos territórios colonizados por Portugal sejam compostos por sociedades de caráter hermético, existe por lá um tipo de mercado paralelo, ou mercado negro, no que tange à venda de livros escritos em português.

			Sabe-se também que as obras fonográficas, muito em particular as do cantor brasileiro Roberto Carlos, são altamente valorizadas, chegando a atingir preços inimagináveis por nós que vivemos outra realidade, diferente desses nossos irmãos oprimidos injustamente durante seis décadas. Esse quadro reproduz a situação em que se encontram esses povos indo-portugueses, que, tal como os timorenses, necessitam de um empurrãozinho para ultrapassar este estágio de opressão cultural. Cabe a nós, os lusófonos, oferecer essa ajuda.

			***

			Descrição dos povos mais importantes que ocuparam a Península Ibérica (Portugal e Espanha)

			IBEROS – Nome genérico que os romanos davam, sem especificação, a todos os habitantes da Península Ibérica.

			CELTAS – Povo de origem indo-europeia que constituiu parte da antiga Gália. Seus atuais descendentes se encontram na Escócia e Irlanda do Norte. Os celtas chegaram à Península Ibérica por volta da metade do século VI, divididos em cinco tribos: cinetes (Algarve – região do extremo Sul de Portugal); sempsos (do rio Sado à foz do rio Tejo); sepes (da Estremadura ao Cabo Carvoeiro). Pemix Lucis (ao longo da costa até ao rio Vouga); draganes (do rio Vouga ao rio Minho) – e Tejo, rio nascido em Espanha, o maior de Portugal, cuja foz fica em Lisboa, local de onde partiram as caravelas para a epopeia dos descobrimentos. (Estremadura – Províncias portuguesa e espanhola).

			GODOS – Antigo povo da Germânia (atual Alemanha e Áustria) que atacou o Império Romano do Ocidente e do Oriente nos séculos III e IV.

			VISIGODOS – Povos godos do Ocidente da Germânia.

			SUEVOS – Povos de origem germânica que se estabeleceram na Galícia, ou Galiza atual, província espanhola, e na Lusitânia, parte de Portugal. A Lusitânia era uma faixa de terra compreendida entre os rios Douro (Porto) e o rio Mondego (Coimbra). Deste povo, os suecos atuais são seus descendentes diretos.

			GERMANOS – Povos que habitam as regiões compreendidas entre os rios Reno (França, Alemanha etc.), Danúbio (Áustria e Alemanha) e o rio Vístula (Polônia).

			SUETROS – Povo da antiga Gália.

			GAULESES – Concernente à Gália, natural ou habitante da Gália. Idioma dos antigos gauleses ou galos. O gaulês era também um dialeto das línguas célticas.

			GALÊS – Natural ou habitante de Gales, do atual Reino Unido.

			GALICIANOS – Natural ou habitante dessa região da atual Polônia.

			LÍGURES – Povo pré-histórico que invadiu toda a Europa Meridional, incluindo a Península Ibérica. Sua origem aproximada seria onde é hoje o Norte da Itália e Sul da Suíça, entre o rio Loire e o golfo de Gênova. A língua ligúria é uma mistura das línguas da península itálica e o idioma dos celtas.

			GÁLICOS – Concernente à Gália (atual França).

			GAULESES – Habitantes das antigas tribos localizadas ao Norte da atual França.

			FENÍCIOS – Habitantes da Fenícia, antiga região da Ásia (Líbano), parte da Turquia, de Chipre e da antiga Pérsia (hoje Irã). Os fenícios chegaram ao Sul de Portugal, hoje província do Algarve, por volta de 1000 antes da era comum.

			CARTAGINESES – Povo habitante de Cartago, ao Norte de África, atual Tunísia, e na época colônia fenícia (os fenícios estão para os cartagineses, tais como estão hoje os portugueses para os brasileiros). Os cartagineses fundaram Portus Hanibalis, atual cidade portuguesa de Portimão. Aportaram à costa ibérica no século III (d.C.).

			TÁRTAROS – Antigos povos da Tartária, região da Ásia, localizada aproximadamente onde hoje se encontra a província russa do Kazaquistão e a Mongólia.

			TARTÉSSIOS – Tártaros nascidos durante a ocupação tártara na Península Ibérica, mas de comportamento diferenciado em relação aos originais.

			TURDETANOS – Da Tudertânia, natural ou habitante dessa antiga região da Península Ibérica, antiga Bética da Espanha Meridional. Ocupavam a parte Norte Ocidental da atual Andaluzia. Gades, hoje Cádiz, era a sua cidade principal.

			CELTIBEROS – Povo resultante da fusão entre celtas e iberos. Essa mescla se deu muito em particular na região correspondente às atuais províncias espanholas de Aragão e Castela. Após a fusão, atacaram a Lusitânia, dominando-a por longo período e provocando ali nova fusão com os lusitanos.

			Segundo a Mitologia grega, Lusitânia era o local em que o deus Baco – da fertilidade e do licor das uvas, o vinho – teria escolhido para presentear sua filha Lisa, ou Lusa, como seu local de habitação. A Lusitânia corresponde a uma parcela de território do atual Portugal, constituída aproximadamente na faixa de terra entre os rios Douro e Mondego, mais ao Sul. Como o rio Douro nasce na Espanha, os lusitos, ou lusitanos, também se estendiam por territórios atualmente espanhóis. Seus líderes, submissos ao poder central, se encontravam instalados nos Montes Hermínios, atual Serra da Estrela, local mais alto de Portugal, mais propriamente dito na cidade da Guarda. Mas o poder era descentralizado. Por diversas vezes, assim como por estratégias de combate à invasão romana, estava dividido administrativamente com a atual cidade de Viseu (Portugal).

			TÚRDULOS – Antigo povo da Bética (Espanha Meridional), a leste dos turdetanos. Os túrdulos e os celtas se fundiram em 308 (a.C.).

			ESLÁVOS – Ramo etnográfico e linguístico de origem indo-europeia tendo como origem os Bálcãs.

			ALANOS – Povo da Sarmácia que invadiu a Península Ibérica no século V (d.C.). A Sarmácia é parte da atual costa do Líbano.

			TÚRONES – Antigo povo da Gália.

			VÂNDALOS – Povo de origem germânica que devastou o Sul da Europa e Norte de África com tal agressividade que o termo atual “vandalismo” advém dessas remotas épocas e das práticas e atos cruéis por ele praticados.

			BÁRBAROS – Povo do Norte da Europa que no século V (d.C.) invadiu o Império Romano (a Península Ibérica fazia parte do mesmo) com tamanha brutalidade e crueldade semelhantes ou até de maiores proporções que as ações dos vândalos. Destacou-se entre eles seu celebérrimo chefe, Átila, e seus comandados, os hunos.

			VANGÍONES – Povo antigo da Germânia.

			VIKINGS – Povo de origem milenar descendente de grupos etnográficos muito próximos aos germanos e suevos. Atualmente, parte dos habitantes da Holanda, Noruega, Dinamarca, Suécia e Bélgica. Estendem-se suas influências até as atuais Letônia, Estônia, Lituânia e sudoeste da Finlândia.

			ROMANOS – Vulgarmente, romanos são todos aqueles naturais de Roma ou do reino de Roma. O povo romano tem origem muito complexa, podendo-se superficialmente dizer que, da mistura do povo romando, um dos que constituem a atual Suíça, com outros povos da atual Península Ítala ou Itálica (genoveses, napolitanos, sardenhos – ou sardos – calabreses), capricianos (da Ilha de Capri) e mais alguns, nasceram os romanos, assim designados porque se encontravam sob o domínio administrativo do poder de Roma. Há que salientar também a origem da língua latim, usada pelos mesmos, que muito tem a ver com o romani, língua dos ciganos do oriente da Europa, estes bem próximos das suas verdadeiras origens linguísticas e rácicas, que parecem terem sido na Índia. Esses romani (ciganos), como forma de expressão vulgarizada, ou gíria, como se diz hoje, usavam também o romanho como linguagem. Essas duas línguas eram usadas pelos ciganos. Por via de norma, para confundirem os povos com quem mantinham relações e contatos comerciais, particularmente os ítalos e os romandos, mais essa mistura originária do extremo Oriente (Índia) e o povo ítalo, nasceu o latim, sendo esta, portanto, uma língua indo-europeia. O latim veio com os romanos para a Península Ibérica e, por muitos e muitos anos, ou até séculos, foi a língua mais importante do Planeta, ainda hoje falada e mantida nos rituais da Igreja Católica Apostólica Romana, nossa religião oficial. O Brasil é o maior país do mundo que tem esta religião como a primeira, vindo o México em segundo lugar.

			ÁRABES – Povo natural da Arábia, vasta península que constitui a extremidade sudoeste da Ásia, entre o mar Vermelho e o Golfo Pérsico.

			MOUROS – Habitantes da atual Mauritânia, Noroeste de África, que à época era colônia árabe. Vale dizer que eram os árabes da Mauritânia. Da antiga Mauritânia, faziam parte o atual Marrocos e o Norte da Argélia. O mouro, ou sarraceno, foi uma mescla rácica, processada no Norte da África há muitos séculos e composta por muitos povos do Próximo e do Médio Oriente. Destacam-se do Próximo Oriente os sarmácios, parentes próximos dos atuais libaneses. Aliás, o nome genérico dado a este povo pelos romanos, que chegou a ocupar até a Sicília na Península Ítala. Estes povos sarmácios juntaram-se num processo colonizador a outros povos do Médio Oriente, destacando-se os semitas e os xiitas, mais os negros locais, além de alguns grupos ciganos, formando os mouros e os berberes, estes mais escuros no seu tom de pele. Sob a égide do Alcorão, sua grande força de união, obtiveram não só força religiosa como rácica, produto das suas misturas étnicas. Isso proporcionou a eles ânsia da expansão e das conquistas, legado trazido pelos seus ancestrais árabes. Os mouros foram os grandes rivais dos povos que na época defendiam e propagavam o Cristianismo. Invadiram, conquistaram, colonizaram e levaram suas influências e seus conhecimentos para a Península Ibérica, onde permaneceram por longo tempo (cerca de um milênio), até serem excluídos da influência da sociedade ibérica por outros povos que lhes advieram. Aliás, este constituiu, durante muitos e muitos séculos, o processo constante e mutante do sistema histórico ocupacional da Península Ibérica.

			SARRACENOS – Ao que nos parece, esses povos – a que alguns autores e estudiosos chamaram de sarracenos, em virtude de defenderem a tese de que a origem deste nome descende de Sara, antiga deusa da mitologia árabe, e que habitavam a região do globo onde se localiza o deserto do Saara, e daí avançaram o mundo, ocupando e dominando outros povos – são os mesmos árabes advindos da Sarmácia (parentes muito próximos dos atuais libaneses), que se misturaram com outros povos e, em virtude das adversidades do deserto onde se instalaram inicialmente, tornaram-se nômades. Seus traços de comportamento são descritos como relativamente cruéis e sanguinários.

			GREGOS – Povo mediterrânico, originário da ilha de Creta, insular e continental ao mesmo tempo. A sua atual nação, Grécia, além da parte insular, ilhas Jônicas, Cicliades, Esporades e Creta, conta também com a região continental, que se encontra na Península Balcânica. A Grécia foi designada através dos tempos por muitos nomes: chamou-se Pelásis, ou terra dos Pelasgos; Acaia, nome de uma tribo dominante na época; Hélade, do nome “helenos”, uma de suas principais etnias. Finalmente, os romanos a designaram pelo nome de Graécia, do Greekos, tribo de Ítiria, uma das primeiras com quem travaram contato. A palavra “grego”, nas suas origens linguísticas, quer dizer: sujo, rude ou bruto”. Logo em seguida, foram ocupados pelos romanos. Os gregos, na origem, eram um povo de índole aventureira e irrequieta, composto de marinheiros, estudiosos e bandoleiros. Com estas características, cedo começaram a percorrer o mar. A eles devemos a invenção da escrita, a emancipação das classes, as organizações sociais das quais ainda hoje tiramos exemplos, além de processos governativos (democracia). Pode-se considerar a Grécia como o berço de toda a civilização Ocidental ou Ocidentalizada.

			JUDEUS – Povo proveniente da Judéia, designação antiga da Palestina, onde voltaram a se estabelecer quando deixaram o cativeiro na Babilônia. Sua história é bem conhecida graças à Bíblia.

			***

			Amálgama

			Após destacar a grande maioria dos povos que, nas eras anteriores e posteriores a Cristo, habitaram a Península Ibérica e, de várias formas, a colonizaram durante longos anos, deixando seus hábitos e costumes, assim como seu sangue, impregnados nas populações que lhes advieram, por meio de misturas ou fusões, uns com os outros, chegasse à conclusão que o povo ibérico é, na realidade, um amálgama de povos. Ao contrário do que muitos possam hoje pensar ou julgar, os ibéricos (portugueses e espanhóis) não são um povo puro, mas sim uma “mulatada” de gentes de tez clara.

			Motivos

			Os motivos que levaram os povos de outrora a se assentar por lá, ou ali permanecer, foram muitos e diversos. Destacam-se alguns: o bom clima em relação a outros lugares da Europa e do Oriente (mundo conhecido de então), comparativamente a outros lugares, principalmente ao Norte da Europa, muito frio, a Ibéria era mais amena. Portanto, proporcionava as melhores culturas agrícolas e superior capacidade de sobrevivência.

			Em relação ao calor, ocorria o mesmo. A Ibéria era mais amena, diferença muito apreciada pelos povos do Oriente acostumados a um tórrido calor, tanto mediterrânico quanto proveniente de suas proximidades com locais desérticos. Sendo assim, tanto homens quanto os animais de criação que sempre os auxiliaram para suas lides e sobrevivência estariam em melhores condições, com menor esforço empregado. A região também oferecia maior proveito agrícola, por ser menos sujeita a intempéries, e era mais abundante em águas. Havia, portanto, mais garantias e condições para que a vida prosperasse.

			Outro fator muito importante e que poucas vezes é posto em observação quando se analisa a colonização da Península Ibérica é a relação produção/trabalho. Em todos os demais lugares do mundo de então existiam diversos sistemas escravocratas. Quase todos os povos se escravizavam mutuamente. Na Ibéria, embora a vida fosse difícil e o sustendo tirado a duras penas da terra, a escravidão nos moldes tradicionais e cruéis de então era mais suave e mais fácil de suportar, se é que se pode assim dizer. Isso porque os povos se toleravam com menos inimizades.

			Para alguns povos, tecnologicamente mais evoluídos, como era o caso dos romanos, a Ibéria, era um paraíso – e estava inexplorado, sob todos os pontos de vista. Mas havia um que eles bem conheciam por serem evoluídos em técnicas mineralógicas e que estava já se esgotando pela Península Ítala: a mineração em geral. Havia de tudo um pouco no solo ibérico, principalmente ouro, mola-mestra das aventuras e ambições dos homens mundo afora durante todo o sempre.

			Cabe observar que no rio ainda hoje denominado Douro – nasce na Espanha e deságua na cidade do Porto em Portugal –, em cujas margens atualmente se cultiva a uva para a produção do famosíssimo e gostosíssimo vinho Porto, tem esse nome batizado pelos romanos naqueles remotos tempos. Era assim chamado por ser o rio onde havia ouro, ou oiro dos romanos.

			Cavalos

			Outro atrativo de mais valia para a invasão, ou vinda e permanência dos romanos, foi a existência de uma determinada raça de cavalos, o cavalo Lusitano ou Andaluz, o número um em inteligência nas espécies equinas. Esses animais foram de suma importância para a expansão do Império Romano, que necessitava desses cavalos, abundantes na Península Ibérica à época, para com eles apetrecharem seus grandiosos exércitos. Registre-se que naquela ocasião havia a concorrência na busca por esses cavalos dentro da Península Ibérica por parte dos povos cartagineses romanos.

			São exemplares dessa raça ou espécimes de cavalos que hoje vemos nos filmes que retratam a época do grande Império Romano. A admiração e apreço que os povos antigos tinham por essa útil raça de equinos maravilhosos parecem ter se transferido para os nossos dias, especialmente para seus maiores criadores mundiais hoje, brasileiros, a saber: Paulo Gavião Gonzaga (Fazenda Interagro), José Vitor Oliva, António Toledo e tantos outros. Anexo na parte final desta obra consta um caderno elucidativo sobre o Cavalo Puro Sangue Lusitano. Os elementos desse caderno foram extraídos via internet e fornecidos pelos sites da Associação Brasileira de Criadores de Cavalos Puro Sangue Lusitano e das Fazendas Interagro, respectivamente.

			Conforme acabamos de apresentar, foi nesta mistura e amálgama de povos e línguas que nasceu o povo português, antecessor do brasileiro e de todos os demais lusófonos. Em seguida, analisemos como o português (língua) era bem diferente do que aquele que hoje escrevemos e falamos.

			Península Ibérica

			Como se sabe, na época da formação social e política da Península Ibérica não existia papel. Foi em manuscritos pergamináceos do Colégio dos Nobres e do Palácio da Ajuda, em Lisboa, ou, ainda, no cartáceo nº 4.803 da Biblioteca do Vaticano que se encontram o que resta das mais antigas poesias desse remoto tempo.

			Destacam-se: as poesias de El-Rei D. Diniz I, filho de D. Afonso III, que, como antes vimos, delimitou os contornos territoriais de Portugal; as do trovador Martim Codax, ou Codaz; as de El-Rei D. Sancho I, filho de D. Afonso Henriques, respectivamente Cantigas d’amigo e os dois Cancioneiros da Vatica e Brancuti. Chama a atenção também um “Auto de Partilhas”, datado de 1192.

			Há muitos poemas dessa remota época dignos de menção, assim como seus autores. Por exemplo: Rodrigu’Eneas Redondo, Pedro Mafaldo Fernan Figueira de Lemos, Fernand’Esquio e tantos outros. Destacar-se-ia também o Cancioneiro D’Ajuda. Todos privilegiados dominadores da nobre arte de escrever o galaico-português, pois poucos o sabiam fazer naquela época.

			Transcrevo a seguir o verso XIX de Cantigas d’amigo, de autoria de El-Rei D. Diniz I, talvez um dos mais belos para os especialistas e, portanto, um dos mais transcritos. Depois dessa transcrição, virá a seguir o verso DXII de autoria de El-Rei D. Sancho I.

			[image: ]

			Documento 1

			VERSO XIX – (Autoria El-Rei D. Diniz – reinado de 1279 a 1325)

			Ai flores, ai flores do verde pîo

			(com o til por cima do “i” significando pinho)

			Se sabedes novas de mi amigo? (se souberes

			notícias)

			Aí, Deus, e u é! (Aí Deus seja louvado)

			Aí flores, do verde ramo,

			Se sabedes novas do meu amado?

			Aí Deus, e u é!

			Se sabedes novas do meu amigo,

			Aquel que mentiu do que pôs commigo?

			Ai, Deus e u é!

			Se sabedes novas do meu amado

			Aquel que mentiu do que mi á jurado?

			Ai, Deus, e u é!

			Vós me perguntades pólo voss’amigo?

			Eu bem vos digo, que é san e viv:

			Aí, Deus e u é!

			Vós me perguntades pólo voss’amado?

			Eu bem vos digo que é viv’ e san:

			Aí, Deus e u é!

			Eu bem vos digo que é san e viv

			E seerá vosc’ant’ o prazo saído:

			Aí, Deus e u é!

			E eu bem vos digo que é viv’ e sano,

			E se (e) era vosc’ ant’ o prazo passado:

			Ai, Deus e u é!

			Coimbra

			Em 1290, o rei D. Dinis I funda a segunda universidade de que se tem notícia no mundo, a Universidade de Lisboa. A primeira foi em Salamanca, Espanha – mas somente se dedicava a estudos bíblicos – e a terceira em Marselha, França. A Universidade de Lisboa foi transferida para Coimbra em 1308, ali permanecendo até hoje.

			Universidades

			Como nota elucidativa, quero aqui apresentar a origem das universidades. O desenvolvimento econômico e o crescimento das cidades provocaram um movimento cultural. Era a Igreja a cabeça. Nesse papel, ela exigia que fizessem parte de seus quadros gente com bagagem e preparo literário. A Igreja não era somente Romana, Castelhana, Portuguesa Inglesa ou Francesa – ela era católica, isto é, universal (católico quer dizer universal). Deveria, portanto, ter um comportamento universal, assim como falar uma língua só.

			A língua escolhida para essa universalidade foi o latim. Mas, para se falar latim, tinha que se estudar. Os mosteiros e as Sés Catedrais mantinham escolas. Em Portugal, a mais antiga referência a um estabelecimento desse jaez é assinalada num documento de 1072, referenciando a Sé de Braga como escola. Bem como o mais antigo professor de que se tem notícia foi um certo Pedro Gramático, mencionado num documento de 1088.

			Essas escolas destinavam-se a formar gentes que pudessem principalmente servir o clero (uma espécie de seminários atuais), mas não só. Formavam-se também filhos de nobres e outros endinheirados que queriam ser mais cultos, ou pretendiam ascender na sociedade de então por meio da cultura.

			A partir de certa ocasião, as escolas começaram a sair dos templos. O caso mais flagrante ocorreu pela primeira vez em Paris, onde um monge de nome Abelardo conseguiu esse feito, graças à sua oratória e ideias, atraindo milhares de pessoas de toda a Europa. A partir dessa pequena revolução que Abelardo provocou, a Igreja, para melhor controlar seus mestres, passou a exigir destes uma licença e lhes estabelecer normas para poderem ensinar. A essa licença deram o nome de licentia docendi.

			A partir dessa frase latina se originaram as palavras atuais “licenciado” e “licenciatura”. No momento em que o ensino passou para fora dos estabelecimentos religiosos, este ficou aberto a todos, sendo então denominado “Estudo Geral”. Pode-se, talvez, compará-lo hoje ao ensino superior, ou seja, um estudo pré-universitário. Foi partindo desses estudos gerais que nasceram as universidades. Esta palavra, aliás, também é muito reveladora. Vem do Latim, universitas, que significa conjunto ou totalidade.

			Na mesma época, começaram a surgir algumas escolas gerais. Há notícias de que nessa primeira fase, em Paris (1215) apareceu a pioneira. Na Itália, surgiram em Tolosa e em Bolonha escolas que já ministravam o ensino superior (1299). Na Espanha, em 1214 ou 1218, em Valença (talvez), havia já alguma escola geral e em Salamanca, em 1230, se iniciou uma escola geral mais tarde transformada em universidade.

			Ao conjunto de mestres e discípulos a Igreja passou a chamar, em latim, muito naturalmente (a língua universal da época), de Universitas Scolarum et Magistrorum (Universidades Escola e Magistrados). Foi dentro deste grande movimento cultural que se inseriu a criação dos Estudos Gerais em Lisboa (1288 ou 1290). Há notícias de que, na primeira destas datas (1288), os superiores de algumas ricas comunidades eclesiásticas do Portugal de então, nomeadamente dos conventos de Alcobaça, Santa Cruz de Coimbra, S. Vicente de Lisboa e Santa Maria de Guimarães, pediram ao papa que autorizasse recursos para a sustentação de um estudo geral em Lisboa. Argumentavam eles que isso facilitaria a formação de pessoal para a Igreja, evitando, deste modo, as despesas e perigos que a frequência dos estudos em outros países exigia. O papa deu a devida autorização solicitada e, em 1290, o rei D. Dinis I criou oficialmente o novo estudo, já com o status de universidade.

			VERSO DXII (52) – Autoria de El-rei D. Sancho I de Portugal – (reinado de 1185 a 1223)

			Como vivo em gram cuidado

			Por meu amigo

			Que ei alongado

			Muito me tarda

			O meu amigo da Guarda2

			Ai eu coitado

			Como vivo gram desejo

			Por meu amigo

			Que tarda e non vejo

			Muito me tarda

			O meu amigo da Guarda.

			A título de ilustração sobre a forma de se comunicar por escrito naqueles tempos, transcrevo a seguir trechos relativos aos preparativos da esquadra de Pedro Álvares Cabral, que veio aportar em Porto Seguro (BA), episódio a que se denominou de Descoberta do Brasil3.

			Folha 1 – Coussas que convem4 de se ordenar pêra5 armada:

			Item – ordenar o segundo capitam

			D yr e assy lhe serem logo ordenados seus stprivãaes6, mestres e pilotos.

			Item – os biscoitos e vinhos e carnes e pescados e louças.

			Item – as codoalhas7.

			Item – os payões8.

			Item – a obra9 que estaa por fazer nas nãos10 e que ainda lhe necessarya.

			Item – armaryas11 e artilharya e pólvora.

			Item – bombardeiros12.

			Item – os clérigos e frades.

			Item – os hornamentos.

			Folha 1 – Item – o presente pêra el rey de Calecut.

			Item – regymento do capitam e quqsquer outros que se

			Ouverem, de fazer, feitor e stprivãaes.

			Item – poderes do capitam moor13 e assy14

			dos outros capitaães e regymentos seus.

			Documento 2

			1499, Dezembro, 3, Lisboa

			Folha 15 – Almaçam, nos el rei vos emviamos muito saudar Joaham Gama, cavaleiro de nosa casa, enviamos ora a esses reinos comprar atee mil e quinhentos marcos de prata, pêra que leva, soma de cruzados per que se podem aver, os quaaes sam necessários pêra emviamos a Índia na armada que ora pêra la despachamos15.

			***

			

			
				
					1	Onça: nome dado ao peso do ouro. Ainda em uso em alguns lugares, era muito utilizado na época. De origem latina, “uncia”, ou seja, a duodécima parte – duas décimas partes – da libra, entre os romanos. Seu peso é equivalente a oito dracmas, que, mais tarde e via adaptação ao atual sistema de pesos em uso, os ingleses chegaram à conclusão ser este peso equivalente a 31,0913 gramas.

				

				
					2	Cidade de Portugal.

				

				
					3	Rol das coisas necessárias para a armada a enviar à Índia. A transcrição que se segue foi extraída do livro “Os primeiros 14 documentos relativos à Armada de Pedro Álvares Cabral”, que, por sua vez, foram transcritos de documentos originais em posse do Instituto dos Arquivos Nacionais existentes na Torre do Tombo (Lisboa).

				

				
					4	Sem acentuação.

				

				
					5	Com acentuação.

				

				
					6	Escrivões.

				

				
					7	Seria a cordoaria ou cordas em geral.

				

				
					8	Seriam os paióis de pólvora.

				

				
					9	Arrumações.

				

				
					10	Naus.

				

				
					11	Armas.

				

				
					12	Canhões.

				

				
					13	Capitão-mor.

				

				
					14	Assim.

				

				
					15	Trecho da carta do rei D. Manuel I de Portugal enviada a Miguel Perez de Almaçam, secretário dos reis católicos de Espanha.
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